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O artigo discute o conceito de capacidade estatal para 

verificar como algumas das teorias mais relevantes da 

literatura sobre construção de conceitos podem ser 

aplicadas a esse caso. Inicialmente se apresentam as 

abordagens clássicas sobre o tema, partindo daquela 

que foi proposta por Sartori e avançando até a formu-

lação concebida por Goertz e sua modelagem de con-

ceitos em três níveis (o básico, o secundário e o opera-

cional). O texto prossegue analisando a literatura em 

ciência política e administração pública que discute 

como o conceito de capacidade estatal pode ser útil 

para analisar as condições que os governos dispõem 

para implementar suas políticas. A premissa dos auto-

res analisados é que autonomia governamental é uma 

variável influenciada por suas capacidades políticas, 

técnicas, administrativa e institucional. E, do ponto 

de vista analítico, importa identificar as dimensões 

mais relevantes que sustentam o poder de agência dos 

governos, bem como os indicadores que operacional-

mente ajudam a avaliar a sua performance. Por fim, 

se discute como essa visão teórica se aplica em um 

caso concreto: o Programa de Modernização das Ad-

ministrações Tributárias (PMAT). Este é uma linha 

de financiamento do BNDES voltada a desenvolver 

capacidades estatais e institucionais em municípios 

brasileiros.
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INTRODUÇÃO

Não deve por acaso que Goertz (2006) se socorre em Stuart Mill para justificar que 
a escolha lógica de conceitos é a tarefa inicial para se construírem proposições teóricas, 
sobretudo, quando buscam apoiar explicações causais e que são multidimensionais. As-
sim, se a teoria orienta a constituição de hipóteses causais, maior deve ser o esforço de 
estruturar um conceito, pois ajuda a informar o escopo de uma pesquisa. É nessa direção 
que segue esse artigo visando discutir o conceito de capacidades estatais, e a forma em 
que ele pode ser logicamente estruturado, em linha com a literatura que aborda a cons-
trução de conceitos.  

Para tanto, o texto está estruturado da seguinte forma. A seção inicial traz a visão 
de autores que tratam de considerações teóricas e metodológicas sobre a formação de 
conceitos. A formulação de Sartori (1970) e a metáfora da “escada da abstração” que en-
fatiza a extensão e a intensidade de um conceito é a referência inicial dessa literatura. Por 
sua vez, Collier & Mahon (1993), discutem o problema da “extensão conceitual” proposto 
por Sartori, mas acrescentam as abordagens da semelhança familiar e a das categorias 
radiais1. Para Gerring (1999), a construção de conceitos é um trade-off entre parâmetros, 
cuja ênfase e peso são decididos pelo pesquisador conforme sua relevância contextual. Já 
Goertz (2006) propõe uma estrutura conceitual em três níveis: o básico que apresenta a 
visão geral; o secundário que desdobra as dimensões relevantes, e o terceiro que trata das 
questões operacionais de mensuração por meio de indicadores. Este autor ainda enfati-
za que há duas tradições predominantes na literatura sobre construção de conceitos: a 
lógica determinista das condições necessárias e suficientes e a lógica da “semelhança fa-
miliar” em que todas as dimensões têm probabilidades iguais de ocorrerem, o que amplia 
a extensão conceitual, apesar do acréscimo de atributos que aumentam a sua conotação.

A segunda parte do artigo utiliza esse debate teórico, notadamente a proposta de 
Goertz (2006), para analisar como ele pode ser útil na estruturação do conceito de ca-
pacidade estatal. Ao se discutir a literatura sobre o tema, eu busco organizar o conceito 
em seus três níveis, bem como abordo algumas dificuldades teóricas e metodológicas 
para adequar essa visão multinível ao tema das capacidades estatais. Na terceira seção, 
visando aproximar o debate de um referente empírico, eu utilizo a discussão do conceito 
de capacidade estatal para analisar um programa do governo federal, no Brasil, voltado 
ao desenvolvimento administrativo e institucional de municípios: o PMAT (Programa de 
Modernização das Administrações Tributárias). 

1 A lógica da semelhança familiar, para Collier e Mahon (1993), identifica um conjunto de atributos que podem 
ser intercambiados ou reunidos de modo a evidenciar empiricamente um conceito na análise de casos parti-
culares, no que se distingue da lógica clássica de conceitos cujos atributos têm limites claros, segundo Sartori 
(1970). Na lógica das categorias radiais, o significado global de uma categoria é ancorado em uma “subcategoria 
central”, que corresponde ao “melhor” caso da categoria e ao redor do qual se constroem as variações que são 
“subcategorias não centrais”.
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TEORIA E MÉTODO NA ANÁLISE E ESTRUTURAÇÃO DE CONCEITOS

Esta seção aborda questões que a literatura considera importantes para a tarefa de 
construção e análise de conceitos. Mesmo que a análise e a constituição conceitual pare-
çam semânticas, sua relevância está em ajudar a compreender fenômenos sociais e por 
isso seu desafio é desenvolver proposições teóricas explicativas. Nesse sentido, para Ger-
ring (1999), o problema inicial é identificar os termos e definições a serem consideradas 
na construção de um conceito, sem a rigidez de regras que é atribuída à visão de Sartori. 
Devem-se considerar oito parâmetros que orientam a formação conceitual: familiarida-
de, ressonância (como os termos soam para o público); parcimônia (quão resumidos são 
os atributos de intensidade); coerência (relação lógica entre os atributos); diferencia-
ção (frente a conceitos similares); profundidade (propriedades anexas partilhadas nos 
exemplos englobados pelo conceito); utilidade teórica (dentro do campo de inferências) 
e; utilidade do campo (conceitos relacionados e similares). O trade-off entre esses crité-
rios permite que a construção de um conceito seja lógica e contextual, pois seleciona os 
atributos mais relevantes e aproxima as tarefas do reino “fenomênico” daquelas do plano 
“teórico” ou “linguístico”. Assim, para Gerring (1999: 389), “o melhor que nós podemos 
fazer ao analisar e guiar a conceitualização é manter a trajetória dos parâmetros”. Com 
isso, o autor enfatiza que não se pode enfrentar o desafio teórico e prático da construção 
de conceitos carente de referências e de elementos que validem seus nexos e atributos 
propostos.

Alguns desses critérios são úteis para discutir o conceito de capacidade estatal e 
serão abordados a seguir. Em primeiro lugar, a coerência interna, considerada a mais 
importante pelo autor, pois trata da semelhança lógica ou funcional entre os atributos. 
Para Gerring (1999: 374), “as definições mais coerentes são aquelas que identificam um 
“núcleo” ou significado “essencial”, pois essas são as mais importantes características de 
um objeto das quais as outras dependem para sua sobrevivência”2. Em segundo lugar, a 
diferenciação, o lado externo da coerência, é que torna claros os limites de um conceito 
diante de termos similares, visando evitar sobreposições, e pode ser obtida ampliando 
sua intensidade e conotação. Isto torna um conceito mais especificável para testes ope-
racionais, fornece critérios para sua aplicação e amplia a relevância de sua delimitação 
(Gerring 1999: 376). Sobre a diferenciação, o argumento de Gerring é similar ao de Go-
ertz (2006): definições úteis de conceitos possuem os seus contrários e falam não apenas 
o que ele é, mas também o que ele não é. Voltaremos a esse ponto adiante. Em relação à 

2	 Em um texto posterior, Gerring (2002) apresenta o que chama de “o processo de definição min-max” para a 
reconstrução conceitual a partir do uso ordinário da linguagem. O polo “mínimo” é identificado pelos poucos 
atributos necessários que os usos não-idissioncráticos do termo têm em comum. O polo “máximo”, que é o tipo 
ideal, identifica os atributos que definem um termo em sua forma mais pura. Essa estratégia é distinta da escala 
contínua proposta por Goertz (2006) que se constrói entre dois extremos avaliados como o mais negativo e o 
mais positivo.
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diferenciação, Gerring ainda chama a atenção para o seguinte aspecto:

A differentiated concept is a concept that is operationalizable - its referents can be located 

in physical space. However, the actual operationalization of a concept is a task separate 

from concept formation. Concept formation refers to the choice of terms, attributes, and 

entities to be defined, not to the indicators used to find them. As Jevons remarks, “it will 

often happen that the so-called important points of an object are not those which can 

most readily be observed.” In this situation it is the important points - whatever they may 

be - not the observables (indicators) that rightly define the object. (Gerring  1999: 378)

A operacionalidade de um conceito integra a sua concepção e aqueles que não con-
seguem ser aplicados à realidade fenomênica, ou o são de muitas formas, não podem ser 
diferenciados. Embora Gerring não explicite sua visão, a lógica das condições necessárias 
e suficientes aproxima coerência interna e diferenciação externa para os conceitos “ve-
rem” e “falarem” das “coisas” em sua essência. Para Gerring (1999; 2002), não se podem 
fazer concessões para a superficialidade dos conceitos, pois quanto maior a sua profun-
didade em relação aos atributos mínimos partilhados, maior a sua extensão e alcance ex-
plicativo diante de referentes empíricos. Como geralmente conceitos categorizam, tem-se 
aí mais um argumento em favor de definições mais amplas, mas não abstratas, “pois nós 
necessitamos um meio de falar sobre as coisas” para designá-las. De forma geral, o autor 
entende que os conceitos devem conter uma ontologia que constitua de forma discernível 
sua coerência interna em termos de sua natureza essencial, e também das dimensões 
mais relevantes de sua constituição. Em terceiro lugar, o critério da utilidade do campo 
opera com a familiaridade de conceitos vizinhos, de modo que atributos aplicados ao 
conceito central servem para aqueles mais periféricos (por exemplo, capacidade de esta-
do e capacidade burocrática, este com um alcance menor, é uma dimensão do primeiro, 
como será visto na terceira seção). Com este recurso analítico, o autor busca distinguir 
a complexidade das questões, o que ajuda a organizar e diferenciar os aspectos centrais 
de um conceito das dimensões que são logicamente subordinados em termos de alcance 
explicativo.

Sob um enfoque distinto, Goertz (2006) também se afasta “escada da generalida-
de” de Sartori ao enfatizar a importância de se definir o nível básico de um conceito, ao 
qual se podem acrescer ou subtrair dimensões. O autor busca uma “síntese” entre duas 
lógicas distintas de construção dos conceitos: a escada da abstração com a visão deter-
minística das condições necessárias e suficientes e a concepção probabilística construída 
em torno de um contínuo em que as dimensões secundárias variam do polo negativo, 
geralmente representado por um valor zero, até o polo positivo expresso pelo número 
um. Este recurso aumenta a coerência de um conceito, sobretudo a vantagem de matizar 
classificações não captadas pela visão dicotômica. Colocado de outra forma, Sartori vê 
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sua escada na direção vertical e, quanto mais se sobe, maior o risco da generalização e 
abstração conceitual. Por sua vez, Goertz (2006) entende que uma linha horizontal pode 
conter variações conceituais entre seus extremos, o que permite obter uma maior pon-
deração empírica na utilização dos conceitos. A rigor, a crítica à Sartori se dirige para a 
rigidez de sua construção conceitual, pois é pouco flexível para ser aplicada em distintos 
contextos. Porém, segundo Goertz (2006), não se trata de relativizar a formação de con-
ceitos, mas sim de moderar determinismos que reduzem suas possibilidades explicativas.

Nesse aspecto, a visão de Gerring (2002) é distinta, pois a concepção mínima de 
um conceito é mais extensa ao se basear em poucos atributos obrigatórios; enquanto a 
maximização é uma construção contextual que extrai as demais condições consideradas 
suficientes do tipo ideal. Esse mecanismo permite conciliar, em diversos contextos, a pro-
fusão dos conceitos nas ciências sociais com o seu sentido central. O ganho para a análise 
científica, segundo o autor, é evitar definições arbitrárias de dimensões dos conceitos. E 
a extensão conceitual é recomendável, já que a maior a variedade de exemplos cobertos 
é útil como critério de inferência, e não para a sua delimitação na “escada da abstração”. 
Isso porque, segundo Gerring (1999: 385), “o número de coisas que um conceito se refe-
re, em si mesmo não diz nada sobre sua utilidade para a análise nas ciências sociais”, pois 
o que importa é sua função referencial na realidade empírica. Mas essa proposta teórica 
e metodológica supõe um acordo sobre a concepção mínima de um conceito, ao qual se 
somam atributos contextuais obtidos das condições suficientes presentes no tipo ideal. O 
que o autor propõe é uma maior discricionariedade na utilização operacional de um con-
ceito, respeitadas suas delimitações básicas. Contudo, nesse ponto, sua resposta é vaga, 
ao afirmar que “em algum lugar entre as duas repousa o terreno de definições contextuais 
não idiossincráticas”. Não fica claro o relacionamento empírico entre o elenco de condi-
ções necessárias e suficientes, ademais da possibilidade de ajustes contextuais poderem 
se prestar às adaptações ad hoc.

Uma forma de enfrentar essa questão, para Goertz (2006: 27), é que um conceito 
deve definir seus atributos centrais e inter-relações, no que chama de abordagem onto-
lógica, realista e causal. Por Isso, desenvolver um conceito é mais do que fornecer uma 
definição, pois se decide o que é relevante sobre uma entidade. Raciocínio similar pro-
põe Adock (2005): a tarefa chave na análise de um conceito é distinguir as propriedades 
“anexas” dos atributos “definidores” que identificam o referente, estabelecem os limites 
essenciais e diferenciam o que ele é do que não é. Esta construção, e implicitamente as 
medidas quantitativas de um conceito, é uma ação prévia às escolhas metodológicas, no 
que se assemelha à visão de Sartori. O que o autor busca frisar é a necessidade de se cons-
tituir uma abordagem teórica do conceito para fins empíricos. Tal processo é uma escolha 
do pesquisador, e que pode informar opções metodológicas posteriores, mas é anterior 
a essas em termos lógicos. Pelo menos se devem problematizar os conceitos disponíveis 
para verificar sua adequação às finalidades de um estudo, o que também reforça a ante-
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rioridade dessa discussão. Por isso, para Goertz , a construção de um conceito é:

“[..] ontológica porque ela focaliza sobre o que constitui um fenômeno. É causal por-

que ela identifica atributos ontológicos que jogam um papel chave nas hipóteses causais, 

explicações e mecanismos. É realista porque ela envolve uma análise empírica do fenô-

meno. Minha abordagem enfatiza que a análise dos conceitos envolve verificar as carac-

terísticas constitutivas de um fenômeno que têm poderes causais centrais. Estes poderes 

causais e seus mecanismos causais relacionados jogam um papel chave em nossas teorias. 

(Goertz 2006: 17) 

Esta “teoria da ontologia” possui duas tradições centrais sobre a formação de con-
ceitos: a) a que define as condições necessárias e suficientes, segundo uma lógica dico-
tômica em que categorias estão presentes ou não, e em que cada dimensão secundária é 
uma condição necessária, e a “combinação” de todas representa as condições de sufici-
ência e; b) a que enfatiza a “semelhança familiar”, restrita às condições suficientes, pois 
se uma ou mais dimensões estão presentes, segundo a regra m-of-n3, o conceito é válido 
teórica e empiricamente. Escolher uma ou outra tem consequências sobre a cobertura 
empírica de um conceito, mesmo que para ambas o autor aplique sua concepção de três 
níveis para se construir um conceito, tal como segue. 

No nível básico se apresentam os termos teóricos mais abstratos (como “democra-
cia”) aos quais se podem adicionar adjetivos (como “democracia parlamentar”). Nesse 
nível, se devem definir três importantes questões: a) o polo negativo do conceito; b) o 
seu conteúdo substantivo; c) a relação entre o polo positivo e o negativo para verificar 
se são dicotômicos ou contínuos. Para Goertz (2006), as pesquisas tendem a definir o 
polo positivo do conceito, apesar disso ser controverso, pois o nível básico geralmente é a 
variável dependente a ser confirmada e não afirmada a priori. Apresenta-se um fim, em 
geral positivo, de algo que pode vir a ser um continuum. Daí que a construção conceitual 
deve pensar não apenas o polo positivo, mas também o negativo, o que possibilita gerar 
mediações entre ambos. Este procedimento ajuda a construir um conceito muldimensio-
nal e multinível, sobretudo os polos opostos nas dimensões secundárias. Mas, segundo 
Collier e Mahon (1993: 82), o polo mais positivo não é um tipo ideal, mas sim o conceito 
com suas dimensões no nível básico que podem ser comparadas com os subtipos exis-
tentes dentro do contínuo. Por isso, a análise conceitual deve definir como operam suas 
dimensões de segundo nível e que influem na construção de variáveis independentes e 
dependentes. Adicionar uma dimensão, como gênero no conceito de welfare state, por 

3	 Goertz (2006: 75) explica que duas observações são consideradas membros da mesma família se partil-
ham suficientes características em comum. A regra se aplica quando um conceito possui ao menos a metade 
das dimensões consideradas relevantes. Assim, “no mínimo um de dois” ou “no mínimo dois de quatro”, por 
exemplo.
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exemplo, tem efeitos teóricos e metodológicos e pode alterar a relação entre causa e efei-
to.

Esta forma de iniciar a construção de um conceito pode parecer abstrata e distante 
de sua operacionalização. Mas a primeira ressalva é reforçar o que já foi frisado: a ante-
rioridade do esforço de problematizar o conceito para verificar seu alcance explicativo. 
Em segundo lugar, realizam-se estudos empíricos para testar a adequação de conceitos 
à realidade analisada, e que ajudam a localizá-lo em um processo contínuo de explica-
ção. Por exemplo, democracia no plano eleitoral pode não abarcar todas as dimensões 
relevantes do conceito, mas em termos explicativos serve para diferenciá-la do polo mais 
negativo que prescinde desse atributo. É nessa medida que o nível básico de um conceito 
é uma variável dependente das dimensões que são testadas para verificar sua aderência 
empírica no interior de um continuum explicativo. E por ser assim, um conceito mul-
tinível pode ser tratado sem justapor ou adicionar dimensões para se compreender os 
fenômenos sociais. Adaptações são possíveis, pois os conceitos não precisam ter a mesma 
tradução à realidade empírica para terem validade explicativa. 

No nível secundário, deve-se considerar a estrutura interna do conceito e suas 
partes constitutivas (por exemplo, eleições competitivas e os direitos civis em uma de-
mocracia), já que podem operar como mecanismos causais explicativos. Portanto, é das 
dimensões que surgem as variáveis independentes que ajudam a explicar a “localização” 
empírica de um conceito. Tais dimensões são relacionadas e interagem com o ambiente, 
geralmente de forma causal, além de expressarem as características chave de um con-
ceito. E identificá-las é importante, pois “usualmente o nível básico é muito abstrato e 
complexo para ser diretamente convertido no nível de dados/indicadores. O nível se-
cundário fornece um vínculo teórico entre o nível abstrato e o nível concreto dos dados/
indicadores” (Goertz 2006: 53). Por isso, as dimensões relevantes são aquelas que ope-
ram como mecanismos causais na interação com o mundo externo, o que as torna chave 
para se formular hipóteses explicativas. Assim, não é possível separar a ontologia de um 
conceito da construção de explicações e mecanismos causais, o que também torna a abor-
dagem realista. Contudo, essa concepção assume, para o autor, uma visão funcionalista 
dos fenômenos. Por exemplo, admitir que a democracia não funciona bem, a menos que 
as liberdades civis estejam presentes, reforça uma teoria sobre a inter-relação entre as 
partes do conceito. 

Com isso, Goertz frisa que os dois primeiros níveis tratam da superestrutura te-
órica conceitual: do nível básico parte a definição da variável dependente e dos níveis 
secundários as hipóteses causais. Nessa abordagem de viés funcionalista, o caráter de 
suficiência se define pelo que Goertz chama da “cola” entre as condições necessárias (as 
dimensões) de um fenômeno para construir a sua visão positiva. A analogia figurada aqui 
seria a de uma “árvore conceitual” em que seu tronco sustenta os galhos que, por sua vez, 
são todos necessários para gerar um conjunto suficiente em sua existência. Em termos 
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mais operacionais, isso equivale a dizer que as dimensões são formas de mediação com a 
realidade que podem ter mais ou menos aderência, conforme o contexto ao qual se busca 
aplicá-las para fins explicativos. E isso só reforça a importância das dimensões como 
variáveis explicativas e para construir hipóteses causais.

No terceiro nível, o foco é operacionalizar e mensurar os indicadores para reunir 
informações. Ao operar com a lógica fuzzy, Goertz (2006) assume que as dimensões de 
um conceito são contínuas e que a dicotomia é um caso especial de continuidade. Mas 
aceitar a tese do contínuo supõe uma estrutura conceitual completa que inclua o “mí-
nimo” e o “máximo” de dimensões. Assim, é importante listar as dimensões, explicar 
sua inter-relação, sobretudo, a interação causal, explicitar das condições necessárias e os 
critérios de suficiência. Porém quando se definem as dimensões ou indicadores costuma 
surgir a questão da ponderação (seja na visão das condições necessárias e suficientes ou 
na lógica da semelhança familiar em que as dimensões são substituíveis, conforme sua 
saliência para um fenômeno)4. Para Goertz (2006), é razoável se admitir que existam 
dimensões com pesos distintos, o que demanda ponderá-las. Portanto, formalizar con-
ceitos e indicar a importância relativa das categorias não é um problema, desde que seja 
explicitamente tratado com base em um esquema teoricamente justificado. Inicialmente, 
para responder à tarefa de construir indicadores para operacionalizar um conceito se 
requer a delimitação de suas dimensões. Como são essas as “partes” constitutivas que 
ajudam a estruturar hipóteses explicativas, o seu alcance empírico pode ser mais emba-
sado quando se escolhem e se definem indicadores que ajudam verificar a aderência de 
um conceito à realidade.

Segundo o autor, os indicadores geralmente são concebidos como a tradução e o 
efeito de variáveis não mensuradas presentes na formulação dos conceitos, e que operam 
como causas latentes dos mesmos (ao mesmo tempo, são causas da variável dependen-
te). Por isso, para Goertz (2006) e Schedler (2010), a operacionalização de um conceito 
ocorre desde o nível mais abstrato até os indicadores, cujas variáveis buscam mensurar 
um fenômeno. Contudo, antes de se examinarem as relações causais entre indicadores e 
os níveis básico e secundário, deve-se verificar se expressam a ontologia de um conceito. 
Os níveis básico e secundário são constitutivos e sua relação é antes de identidade do que 
de causação (seja na lógica das condições necessárias e suficientes ou para a “semelhança 
familiar”). Para Goertz (2006: 62), “parte do problema é que nós temos simultaneamente 
uma teoria ontológica do fenômeno e nós escolhemos os níveis secundários em parte por 

4	 Embora, na visão das condições necessárias e suficientes, que trabalha com variáveis dicotômicas, quase 
por definição suas dimensões não sejam ponderadas.
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causa de seus poderes causais no nível básico5. Não existe escapatória dessa dualidade, 
uma vez que uma boa conceitualização é, na análise final, em grande parte determinada 
por sua utilidade no nível básico causal das teorias”. Assim, as dimensões de um conceito 
podem servir como explicação das características ou da essência que ele apresenta no 
nível básico. Por outro lado, os níveis secundários mediam a relação com o aspecto em-
pírico dos conceitos ao apoiarem a construção de hipóteses explicativas ao orientarem a 
seleção de indicadores que podem ajudar a “aterrisagem” na realidade.

Ao se escolherem as medidas numéricas deve-se atentar para o que Goertz chama 
de “consistência da mensuração de um conceito”. Isso gera coerência entre o todo e as 
partes, além de “agregar” os três níveis da estrutura conceitual de forma mais coeren-
te6. Inicialmente é necessário ter clara a estrutura teórica do conceito, pois raramente 
essa recebe tratamento formal ou representação matemática. Conforme Goertz (2006: 
105), “para aumentar a consistência conceito-mensuração deve-se repensar tanto o con-
ceito como suas correspondentes medidas”, o que requer uma avaliação dos indicadores 
disponíveis. Em um conceito multidimensional e multinível, uma solução é verificar a 
existência de um ou mais indicadores de uma dimensão que sejam substituíveis, desde 
que teoricamente validados na estrutura conceitual. A esse respeito, Goertz (2006: 108) 
sugere que a ”substitutibilidade e a suficiência formam a estrutura teórica dominante, 
quando pensando sobre como indicadores se combinam para determinar os escores das 
dimensões de nível secundário”. Por essa razão, no nível secundário, faz mais sentido a 
lógica dos “mínimos” (condições necessárias expressas nas dimensões) e o critério do 
“máximo” nos indicadores (a possibilidade de substituir indicadores pode ser um cri-
tério de suficiência empírica, conforme a visão da “semelhança familiar”). Aqui o autor 
quer enfatizar uma combinação de critérios em que as dimensões de um conceito, con-
siderando sua ontologia, devem ser no mínimo necessárias para poder-se discutir a sua 
construção. E que, no nível dos indicadores, pode existir mais de uma forma de se avaliar 
a “aderência” de um conceito à realidade, o que reforça seu argumento da substitutibili-
dade e da adaptação explicativa.

Quando Collier e Mahon (1993: 848) discutem a lógica da “semelhança familiar”, 
seguem uma trilha similar: em diversos contextos, “diferentes atributos podem ser usa-
dos para definirem propriedades da mesma categoria”. Ainda que focado nos atributos, 
os autores enfatizam sua operacionalização com escalas multidimensionais para mensu-

5	 Com isso, Goertz (2006) crítica a estrutura conceitual subjacente à análise fatorial que vê os indicadores 
como efeitos (“um sintoma”) que traduzem a direção causal (a “doença”) desde seu nível mais abstrato. Por 
isso, argumenta que a visão ontológica de um conceito possui poder explicativo e causal frente aos refer-
entes empíricos.

6	 Embora, para Goertz (2006), uma medida possa ter vários indicadores, isso pode revelar um problema 
lógico e metodológico se nos níveis básico e secundário se construir um conceito com condições necessárias 
e suficientes.
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rar os graus de um conceito e permitir a comparação de casos empíricos. Contudo, isso 
não prescinde de resolver o problema prévio de formação do conceito para que a mensu-
ração possa traduzi-lo empiricamente. A substitutibilidade de variáveis anda junto com 
a equivalência funcional de indicadores, que é um recurso analítico para tratar o mesmo 
fenômeno em distintos contextos, visando satisfazer os requisitos de nível secundário por 
meio de critérios intercambiáveis de mensuração. Este é um aspecto importante da visão 
de Goertz, pois

“[...] dentro da escola do fator analítico, é importante que os indicadores da mesma va-

riável latente não mensurada sejam altamente correlacionados um com o outro. Entre-

tanto, uma teoria da equivalência funcional não requer alta correlação; de fato, o oposto 

é frequentemente um bom sinal. Equivalência funcional, por definição, significa que a 

ocorrência de um atributo A pode substituir a ocorrência do atributo B. Portanto, uma 

dimensão de nível secundário pode estar presente quando existe pouca ou nenhuma cor-

relação entre os indicadores”. (Goertz 2006: 15)

Para Goertz (2006), se pode ter fundamentação teórica nos níveis básico e secun-
dário e solidez empírica com indicadores que apoiem a superestrutura teórica. Por isso, 
a moldura conceitual de três níveis define os vínculos entre o nível básico e secundário 
e desse com os indicadores. Deve existir uma construção conceitual lógica, funcional e 
ordenada, que parte do nível mais complexo, geral e abstrato e desce para o nível mais 
simples, particular e concreto. E se essa concepção vê as dimensões do conceito como os 
“mínimos” necessários, mas aceita mais de um tipo de indicadores, tem-se aí uma pista 
para admitir que os atributos possam ser substituíveis sem prejuízo de retirar validade 
explicativa de um conceito. 

De forma similar, para Schedler (2010), um conceito possui níveis intermediários 
abrangentes e mutuamente exclusivos, ainda que inter-relacionados, cada um com os 
seus indicadores. Hierarquias conceituais bem ordenadas ancoram conceitos abstratos 
em realidades concretas (vários degraus abaixo da escada da generalidade) e vinculam 
observações concretas para abstrações conceituais (vários degraus acima na escada da 
generalidade). Sobretudo, essa regra deve ser observada quando os conceitos são multidi-
mensionais e, pois, mais complexos e abstratos. O tratamento desses conceitos, segundo 
o autor, deve observar três “propriedades estruturais”: a) abstração: descer a escada do 
conceito genérico até a sua operacionalização em indicadores; b) muldimensionalidade: 
conceitos complexos têm etapas intermediárias que apoiam ideias abstratas, conforme o 
número de dimensões que acomodam; c) agregação: conceitos complexos se manifestam 
distintamente em incontáveis eventos. Daí que para o autor, um caminho equivocado é o 
“conceptual jumping” que ignora os níveis intermediários ao buscar vínculo direto entre 
conceitos abstratos e indicadores concretos. Esta simplificação na mensuração de con-
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ceitos complexos, dentre os quais Schedler (2010) cita capacidade de estado, pode gerar 
redução e perda de validade conceitual. Este conceito será discutido a seguir, cotejando-o 
com as abordagens da literatura sobre a construção conceitual até aqui analisada. 

O DEBATE SOBRE O CONCEITO DE CAPACIDADES ESTATAIS

Esta seção aborda como a literatura acima referenciada pode ser aplicada ao con-
ceito de capacidades estatais. Também serão apontadas as lacunas ou dificuldades para 
traduzir a bibliografia analisada anteriormente para discutir o conceito de capacidades 
estatais, que será prioritariamente analisado conforme a concepção multinível proposta 
por Goertz (2006). No nível básico, a ênfase no fortalecimento do poder de agência dos 
governos; em seguida, o debate em torno das dimensões secundárias que ancoram essa 
definição geral e; por fim, os indicadores que podem operacionalizar e traduzir a avalia-
ção de capacidades estatais nos governos.

O fortalecimento do poder de agência dos governos

Aqui se analisa o nível básico do conceito que trata das considerações mais ge-
rais e abstratas relacionadas ao poder de agência e à capacidade de ação autônoma dos 
governos. A literatura sobre capacidades estatais aborda como os governos fortalecem 
sua infraestrutura institucional para implantar políticas (Schimitter 2005; Sikkink 1993; 
Metcalfe 1997; Dror 1999). O poder de agência decorre do fortalecimento dessas capaci-
dades, com a consequente ampliação da autonomia dos governos, e se relaciona à análise 
institucional e à sua trajetória de configuração política e organizativa. Mas o conceito de 
capacidade estatal não é imediatamente tangível, pois é mais percebido pelos efeitos que 
gera e precondições que podem ser observadas (Kjaer, Hansen & Thomsen 2002). Por 
isso, para Pierson (1993), tratar da falta de clareza desse tema requer uma delimitação 
conceitual, que é importante para torná-lo operacional na análise das ações dos governos 
e seus resultados.  Esta consideração está em linha com a construção inicial do nível bá-
sico de um conceito para organizar sua tradução operacional, como proposto por Goertz 
(2006). Por exemplo, maior capacidade estatal pode indicar mais autonomia de ação dos 
governos para implantar suas políticas, ademais de orientar a construção das dimensões 
secundárias do conceito. 

Para Evans (1995), os aparatos estatais são locais potenciais para agência, pois es-
truturas mais robustas facilitam as ações dos atores políticos. Na mesma direção, segun-
do Skocpol (2002), o Estado pode ser visto como uma organização por meio da qual seus 
dirigentes perseguem suas metas, conforme sua disponibilidade de recursos em relação 
ao contexto social. Para esses autores, a construção de capacidades institucionais reforça 
a possibilidade de ação autônoma do Estado. Mas ampliar o poder de agência requer 
qualificar o aparato burocrático para formular e implantar objetivos políticos (Evans & 
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Rueschemeyer 2002; Skocpol & Finnegold 1982). Isso porque é a definição de priori-
dades políticas que determina o foco das capacidades estatais consideradas relevantes 
em um contexto histórico, social e econômico (Weir & Skocpol 2002). Nesse quesito, a 
discussão se aproxima do critério da “utilidade do campo” proposto por Gerring (1999), 
pois desenvolver o aparato burocrático surge como uma dimensão do conceito mais am-
plo de capacidade estatal. Igualmente importante é ver como se apresenta a discussão, 
conforme Goertz (2006), da ontologia (maior poder de agência pode ampliar a autono-
mia de ação dos governos) e da visão realista do conceito (capacidade de estado deve ser 
analisada considerando o ambiente interno de governo e o contexto social).

A existência de capacidade institucional, entendida como estruturas organiza-
cionais e burocráticas, amplia a possibilidade de agência dos líderes políticos. Também 
enfatiza a necessidade de a análise articular agência e instituições, ação dos atores polí-
ticos e estruturas organizacionais, política e gestão (Migdal 1988). Conforme Bowman & 
Kearney (1988), em seu núcleo, construir capacidades se refere à seleção e o desenvolvi-
mento de arranjos institucionais políticos e administrativos. Portanto, a inexistência de 
certas capacidades estatais pode constranger o desenvolvimento de políticas ao reduzir o 
poder de agência dos governos. Por outro lado, ampliar este poder pode mudar a ação do 
Estado como agente de transformação. Este comentário vai ao encontro da consideração 
de Goertz (2006): adicionar ou subtrair dimensões de um conceito, em seu nível básico, 
pode ter implicações sobre sua cobertura empírica, ademais de alterar a relação entre as 
causas e efeitos de um fenômeno analisado.

Para esses autores, mesmo existindo relações dinâmicas com a sociedade, o Es-
tado, para implementar suas decisões políticas, deve se fundamentar em capacidades 
administrativas e organizacionais como um staff especializado. Estas capacidades são 
cruciais no feedback entre Estado e sociedade, pois um governo que comanda poucos 
recursos pode ser incapaz de promulgar políticas (Kjaer, Hansen & Thomsen 2002). As 
preferências dos atores governamentais podem ser constrangidas pelo jogo político na 
sociedade, mas construir capacidades estatais é uma condição necessária para buscarem 
viabilizar suas escolhas (Skocpol & Finnegold 1982). Esta visão coincide com a proposta 
de Gerring (1999) sobre a importância de um conceito definir um “núcleo” de caracterís-
ticas centrais e necessárias das quais outras dependem. Assim, não só certas capacidades 
administrativas são essenciais para produzir políticas, como as preferências dos atores 
podem ser constrangidas se essas são fracas ou inexistem. Por isso, para Gerring, a cons-
trução de um conceito e seus atributos, antes de ser meramente quantitativa, deve servir 
como critério de inferência sobre o fenômeno em estudo.

Segundo Bowman & Kearney (1988), a natureza multidimensional dos governos 
e do Estado pode envolver termos como accountability, centralização, representação, 
coordenação, quadro de pessoal e despesas, por exemplo. Geralmente, o incremento des-
sas capacidades está a serviço de melhorar as condições dos governos responderem às 
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mudanças socioeconômicas. Nesse sentido, nos municípios, uma das condições causais 
que demanda reforçar as capacidades de gestão e a tomada de decisão em políticas é 
como tratar com programas e responsabilidades políticas resultantes do que os autores 
chamam o “novo federalismo”. A combinação entre a diminuição dos aportes financei-
ros do governo nacional e as crescentes incapacidades dos governos locais requerem a 
“construção e melhoramento de capacidades” de gestão. Novamente, sob outra perspec-
tiva, o debate teórico no nível básico se desenvolve em torno do poder de agência e da 
autonomia, nesse caso nas relações intergovernamentais em países federalistas7. Não 
apenas esse comentário reforça o aspecto contextual, como também busca estabelecer 
um parâmetro “mínimo” para discutir o conceito: capacidade de estado deve aumentar 
as condições de um governo formular e implantar suas políticas. Esta forma de apresen-
tar o conceito, portanto, já deixa implícita sua operacionalização e os seus critérios de 
verificação empírica.

Contudo, esse processo de reforço institucional precisa tratar dos porquês de cons-
truir e ampliar o poder de agência dos governos. Para Aguillar (2007) e Evans (1995), o 
desenvolvimento das capacidades governamentais é uma condição necessária, mas in-
suficiente, para se estabelecer um novo processo diretivo da sociedade e como essa pode 
cooperar com o Estado. E se enfoques de governança buscam serem alternativas de rela-
ção com a sociedade, ainda mais se requer que os governos sejam dotados de capacidades 
institucionais. Como os efeitos do poder de agência se refletem na forma de o Estado 
se relacionar com a sociedade, por isso mesmo demanda fortalecer suas condições para 
implantar políticas. Nos termos de Le Galès (2010), a questão da agência deve responder 
não só a questão quem governa?, à la Dahl, mas também o que se governa? e como se 
governa? Portanto, a reestruturação do Estado, e o fortalecimento de suas capacidades 
organizacionais e institucionais, são um suporte necessário a esse poder de agência. A 
crítica desses autores sugere duas questões relevantes, com base nas abordagens sobre a 
formação de conceitos: a) a visão mínima é aquela em que prevalecem algumas condições 
tidas como necessárias (capacidade institucional, no caso), mas seriam requeridas outras 
condições para conferir caráter de suficiência (como governança e capacidade diretiva 
junto à sociedade); b) ainda que se admita um trade-off entre respostas distintas e con-
textuais às perguntas o que se governa? e como se governa?, parece que essa literatura 
não dialoga com a abordagem da semelhança familiar na construção do conceito de ca-
pacidade estatal no nível básico.

De forma geral, conforme Gerring (1999) e Goertz (2006), a literatura sobre ca-
pacidade estatal não é explícita em definir o polo negativo do conceito. Por contraste e 
analogia, se infere que a inexistência do poder de agência, representada pela carência das 

7	 Claro que a discussão pode servir para países que não sejam federalistas, contudo, ao invés de descentral-
ização de políticas com níveis maiores de autonomia nos governos subnacionais, em geral vigoram desenhos 
institucionais de desconcentração de serviços e atividades com uma maior fiscalização da esfera central.
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condições “centrais” e necessárias, seria o polo negativo. Pelo menos que redução ou falta 
de autonomia na ação dos governos indicariam a ausência de tais capacidades. Assim, 
segundo Gerring (1999), a diferenciação externa do conceito frente aos seus referentes 
empíricos pode ser menos nítida. A falta dessa discussão, em linha com a visão positiva 
sustentada em critérios de necessidade e suficiência, pode dificultar a utilização de um 
continuum entre os dois polos do conceito.

A discussão acerca das dimensões do conceito de capacidade 
estatal

Aqui se discute o nível secundário da formação desse conceito, conforme a lite-
ratura apresentada na primeira parte do artigo. O conceito é analisado de forma multi-
dimensional, pois engloba vários atributos que visam incrementar capacidades de ação 
dos governos. Para Grindle (1996), o conceito possui quatro dimensões: a) capacidade 
institucional: o Estado como a autoridade que efetiva as “regras do jogo” condiciona-
doras da regulação econômica e do comportamento político dos atores; b) capacidade 
técnica: habilidades para formular e gerenciar políticas; c) capacidade administrativa: 
administração eficiente e eficaz para executar funções organizacionais essenciais para 
implantar políticas e entregar bens e serviços e; d) capacidade política: canais legítimos 
e eficazes para resolver conflitos e tratar das demandas sociais, que dependem de res-
ponsivos líderes políticos e administradores. Conforme a abordagem de Goertz (2006) e 
Schedler (2010) tem-se aqui a apresentação de uma estrutura conceitual com suas par-
tes constitutivas. Sobretudo, uma construção conceitual que busca evitar o problema do 
“conceptual jumping”, segundo Schedler (2010), que “pularia” do nível básico direto para 
os indicadores.

Ao se analisar a relação entre a ênfase do nível básico, centrado no poder de agên-
cia e na autonomia dos governos para incrementar as capacidades estatais, e as quatro 
dimensões propostas no nível secundário, parece existir coerência interna na superestru-
tura teórica, como destacado por Gerring (1999): a) o poder de agência enfatizado no ní-
vel básico pode ser uma variável dependente; b) as dimensões apresentadas no nível se-
cundário podem auxiliar a construção de hipóteses explicativas. Contudo, Grindle (1996) 
não avança na discussão da inter-relação entre essas dimensões e como elas podem con-
tribuir para a construção de hipóteses causais. Ademais, a autora parece assumir a lógica 
das condições necessárias e suficientes ao apresentar as dimensões do conceito. Por fim, 
sua visão estruturante do conceito se aproxima da lógica funcionalista e ontológica de 
Goertz (2006): o bom funcionamento das capacidades de ação dos governos depende das 
quatro dimensões, sem o que se reduz o seu poder de agência. 

Mas, segundo Kjaer, Hansen & Thomsen (2002: 21), deve-se reconhecer que há 
um “conjunto de capacidades que repousam no núcleo em que qualquer aparato de esta-
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do pode ser identificado”. Com isso, os autores buscam distinguir “capacidades centrais” 
das “capacidades geradoras de arranjos”. As primeiras advêm de um processo dinâmico 
e relacional, que pode ser descrito como resultado da interação entre capacidades exis-
tentes, diferentes capacidades viabilizando mecanismos, como melhora na entrega de 
serviços, e capacidades que viabilizam fatores, como maior legitimidade da ação gover-
namental junto à sociedade. O enfoque das “capacidades centrais” também é destacado 
por Bowman & Kearney (1988), ao lembrarem que aspectos como gastos e staff são fa-
tores críticos na gestão de governo e na sua eficiência decisória.  Aqui serve de referên-
cia o comentário de Goertz (2006): na construção de um conceito é razoável se aceitar 
que algumas dimensões sejam mais importantes que outras. Tal premissa pode apoiar a 
construção de uma ponderação entre os atributos de um conceito, de forma distinta da 
visão de Grindle (1996). Mais do que isso, ao ressaltarem a inter-relação entre as dimen-
sões, os autores se aproximam da sugestão de Collier e Mahon (1993) de construir escalas 
multidimensionais para mensurar um conceito e comparar casos empíricos. Isto porque 
a combinação dos tipos de capacidade estatal, em vários contextos, poderia servir, por 
exemplo, para identificar como está organizado o poder de agência dos governos.

Quando Bownan e Kearney (1988) tratam de fatores, a análise também é mul-
tidimensional, pois além dos “aspectos críticos” é relevante verificar, por exemplo, os 
níveis de accountability (presente na dimensão da capacidade política, segundo Grindle) 
e gerenciamento da informação (conforme Grindle, característica da dimensão de capa-
cidade técnica). Ademais, deve-se considerar o fator “coordenação executiva”: “linhas 
de princípios gerenciais contemporâneos” para reforçar a responsividade burocrática, 
comunicações, tomada de decisão e gestão de conflitos no interior dos governos (a di-
mensão da capacidade administrativa em Grindle). Assim, as capacidades de governo 
se relacionam com os conceitos de autoridade, poder e coordenação, para o que a mo-
dernização organizacional é necessária. Nessa direção, conforme March, Olson & Olsen 
(1983) e Christensen & Laegreid (2005), a reorganização do Estado visa aumentar sua 
efetividade econômica e o controle administrativo para aumentar sua eficiência. Estas 
são capacidades centrais que podem indicar como a estrutura administrativa se torna 
uma importante questão da vida política ao incidir sobre a organização dos governos. Tal 
discussão sugere que escalas multidimensionais são relevantes na construção da estru-
tura teórica de um conceito, conforme Goertz (2006). Ou, segundo Schedler (2010), hie-
rarquias conceituais bem constituídas são aquelas que conseguem apoiar realidades con-
cretas ao descer a escada da generalidade dos níveis mais abstratos aos mais concretos. 
Ao mesmo tempo, partir de um conceito teoricamente coerente em suas dimensões pode 
facilitar e justificar a construção da escala de ponderação e mensuração de seus atributos.

Para March, Olson & Olsen (1983), deve-se atentar para os atributos das estrutu-
ras, instituições e procedimentos do Estado que gravitam em torno das políticas, visando 
dotá-lo de recursos para implementar seus objetivos, sobretudo reforçar suas capaci-
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dades burocráticas. A análise de King (2009) sobre a construção do Estado americano 
vai nessa linha, conforme a visão do “poder infraestrutural” de governos subnacionais 
proposta por Daniel Ziblatt. Segundo esse autor, apud King, tal poder se caracteriza pela 
racionalização e institucionalização do Estado, bem como pela sua inserção na sociedade. 
Assim, governos com esse perfil estão mais habilitados a exercer tarefas como obter re-
ceitas próprias, por exemplo. Como resultado de um maior nível de capacidades estatais 
instaladas, os governos subnacionais qualificam as condições de negociação com o nível 
federal. Ao contrário, quando tais capacidades são fracas ou ausentes, os governos am-
pliam a dependência da esfera central, o que reduz o seu poder de agência. Nessa concep-
ção, a ênfase está na dimensão das “capacidades centrais” para se construir uma eficaz 
administração estatal. Sobretudo, considerando-se que se busca ampliar a eficiência para 
implementar políticas e gerar maior autonomia dos governos, especialmente nos níveis 
subnacionais, pois a falta dessas capacidades os deixam mais expostos nas barganhas 
federativas. 

Embora as categorias teóricas utilizadas por King sejam um pouco distintas de 
Bowman & Kearney, pode-se, por exemplo, lançar mão do critério da utilidade do campo 
que opera com a familiaridade de conceitos vizinhos, segundo a proposição de Gerring 
(1999). Isso porque os atributos que se aplicam ao conceito de capacidade estatal englo-
bam a visão do “poder infraestrutural” que enfatiza a dimensão administrativa, a política 
e a técnica, conforme Grindle (1996). Este é um procedimento analítico importante para 
reduzir a proliferação de concepções que tratam do mesmo objeto, além de evitar a dis-
persão de conhecimento sobre um fenômeno. Ademais, a preocupação de Gerring sobre o 
uso idiossincrático dos conceitos, que também amplia a sua profusão, pode ser reduzida 
com base nesse critério da utilidade do campo.

 Nessa linha, segundo Bowman & Kearney (1988), um exemplo são programas 
federais voltados a reforçar capacidades executivas e gerenciais de governos municipais. 
Mais tais iniciativas, para os autores, possuem alta fragmentação entre as agências fede-
rais, o que reflete a ambiguidade das dimensões do conceito de capacidades estatais. Por 
isso, uma tarefa central da pesquisa sobre o tema é desenvolver medidas que ampliem a 
clareza e a operacionalização desse conceito. O recurso metodológico sugerido é selecio-
nar as variáveis relacionadas às dimensões relevantes na construção teórica do conceito, 
visando a sua aplicação empírica. Nos termos de Evans, Skocpol & Rueschmeyer (2002), 
selecionar tais aspectos da organização estatal ajuda a compreender argumentos causais 
que determinam suas políticas. Mesmo Putnam (2006), que enfatiza as disposições cí-
vicas da sociedade como explicação causal para o “desempenho institucional”, o “quão 
bem se governa” e a eficácia das respostas das demandas dos cidadãos, opera o conceito 
de forma multidimensional. O autor constrói 12 indicadores para avaliar capacidades 
institucionais. Para Putnam ( 2006: 79), “a eficácia de uma instituição depende de sua 
capacidade de bem conduzir seus negócios internos”, que é uma das dimensões centrais 
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na implantação de políticas, e que tem na “capacidade de efetuar gastos” uma condição 
necessária.

Nos termos de Adock (2005), a tarefa chave na análise de um conceito é distinguir 
as propriedades “anexas” dos atributos “definidores” que identificam o referente e esta-
belecem os limites essenciais. Esta construção, e implicitamente as medidas quantitati-
vas de um conceito, é uma ação prévia às escolhas metodológicas. Para Goertz ( 2006), 
a seleção de variáveis relevantes, implícitas no nível básico de um conceito, faz parte da 
sua ontologia. Mas antes de se examinarem as relações causais entre indicadores e os ní-
veis básico e secundário, deve-se verificar se expressam a ontologia de um conceito. Isso 
porque os níveis básico e secundário constituem o que é um fenômeno, pois sua relação é 
antes de identidade do que de causação. Contudo, em tal argumento há a prevalência da 
lógica das condições necessárias e suficientes na construção do conceito, apesar de não 
ser explicitada, ao menos nos níveis básico e secundário.

Por fim, a discussão das dimensões do conceito de capacidade estatal remete aos 
policy instruments, e esses se vinculam ao legado prévio de iniciativas similares em áreas 
de políticas consideradas relevantes (Weir & Skocpol 2002). Esta visão é próxima à de 
Peters (2000): policy instruments são implementing policy visando ampliar a eficiência 
gerencial, e analisar a dinâmica de implantação pode indicar que dimensões são priori-
zadas pelas políticas de governo. Esta leitura se aproxima de Schedler (2010), quando 
esse autor destaca que hierarquias conceituais podem vincular observações concretas 
aos conceitos abstratos e complexos vários degraus acima na escada da generalidade. 
Ademais de enfatizar que essa regra pode ser mais útil em conceitos multidimensionais 
que possuem um nível de abstração mais elevado. 

A discussão acerca das medidas e indicadores de capacidades 
estatais

Aqui se discute o terceiro nível da construção de conceitos, que visa aproximá-los 
da realidade para verificar sua operacionalidade e tradução empírica. Quando Weber 
(1984) teorizou sobre a burocracia estatal, enfatizou sua importância em gerar capaci-
dade técnica para o Estado intervir como “indutor” da vida social. Sobretudo, porque a 
burocracia funciona com uma racionalidade administrativa baseada na estabilidade das 
normas, o que melhora suas condições de incidir no contexto social. Portanto, a buro-
cracia, por sua estrutura institucional, contribui para reforçar as capacidades estatais 
de intervenção, o que torna o seu desenvolvimento técnico uma condição necessária à 
racionalidade política e organizacional. Por isso, construir e qualificar o aparato buro-
crático são as primeiras tarefas para não limitar a capacidade de ação, além de gerarem 
um “mútuo reforço”: fortalecem as habilidades do Estado como ator corporativo e as 
condições para implementar políticas (Olsen 2005; Evans 1995; Evans & Rueschmeyer  
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2002; Geddes 1986; Selznick 1984).
Esta primeira consideração sobre a operacionalização do conceito de capacidade 

estatal denota três características presentes na literatura: a) os indicadores geralmente 
são propostos de forma implícita; b) os indicadores nem sempre são lógica e causalmente 
inter-relacionados com a visão multidimensional do conceito; c) parece que, dada certa 
imprecisão para identificar os indicadores, a lógica da semelhança familiar e da substi-
tutibilidade proposta por Goertz (2006) é admitida. Em relação à primeira observação, 
se pode inferir que alguns indicadores de uma dimensão (capacidade burocrática para os 
governos ampliarem seu poder de agência) são passíveis de serem propostos. Por exem-
plo, parâmetros como “desenvolvimento técnico” ou “qualidade do aparato burocrático” 
sugerem indicadores não explicitados.

Para Evans, Rueschemeyer & Skocpol (2002), uma forma de se investigar as ca-
pacidades estatais consiste em identificar estruturas organizacionais cuja ausência ou 
presença pareçam críticas para as autoridades realizarem certas tarefas. Para esses au-
tores, as capacidades fiscais e administrativas servem a várias atividades e são dois dos 
determinantes para se analisar como os Estados criam ou reforçam suas organizações. 
Portanto, avaliar o estágio das capacidades administrativas pode revelar as prioridades 
políticas relacionadas à construção do Estado. Nesse sentido, a capacidade de o Estado 
gerar recursos financeiros é central para se atingir objetivos políticos, juntamente com 
a existência de um staff qualificado tecnicamente (Skocpol 2002). Conforme Hansen & 
Kjaer (2002: 21), “a capacidade para mobilizar receitas fiscais é a linha de base da capaci-
dade estatal”, apoiada no sistema administrativo especializado, o que requer desenvolver 
expertise profissional. Estas são características chave do que Geddes (1986; 1990) chama 
de state capacity dos governos, e que ampliam as possibilidades de agência ao fortalecer 
o “desenvolvimento de competentes instrumentos e atributos burocráticos”.         

O argumento dos autores acima está em linha com as observações anteriores sobre 
o tratamento mais indireto que a literatura confere ao tema dos indicadores de avaliação 
da capacidade estatal, além da ênfase que recai na dimensão administrativa e técnica. 
Considerando-se o critério proposto por Goertz (2006) para aumentar a consistência en-
tre conceito e mensuração, devem-se desenvolver as medidas e os seus indicadores cor-
respondentes. Mas se abordagens como as acima referidas são o limite teórico, a solução 
proposta pelo autor é verificar a existência de um ou mais indicadores de uma dimensão 
que sejam substituíveis, desde que teoricamente validados na estrutura conceitual. E tal 
procedimento significa operacionalizar um conceito segundo a lógica da semelhança fa-
miliar e da substitutibilidade de seus indicadores.

	 A esse respeito, Evans (1993) e Olsen (2005) enfatizam que a capacidade de ação 
do Estado depende de perícia técnica, do apoio para gerar e mobilizar recursos, da mo-
dernização do aparelho administrativo, de repartições ágeis, inventividade e qualidade 
de respostas em relação à realidade econômica e social. Sobretudo, quando se trata de 
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analisar sua inserção na sociedade para não ficar refém de interesses particularistas, em 
linha com a dimensão da “capacidade política” de Grindle (1996). Nesse sentido, Evans 
(1993) destaca que capacidade não equivale a insulação, pois: a) a existência de burocra-
cias coerentes e organizadas é um bem escasso, o que remete ao tema dos incentivos à 
sua institucionalização; b) o desencontro entre demandas sociais e o desempenho ina-
dequado do Estado avilta sua legitimidade diante da inexistência de capacidades neces-
sárias; c) a construção institucional do Estado deve ser fortalecida, especialmente frente 
às “deseconomias administrativas e organizacionais” que afetam o seu desempenho e; d) 
construir capacidades burocráticas não é uma estratégia conservadora, pois sua moder-
nização pode gerar alto retorno político aos governos (Evans 2003). 

Os argumentos de Evans e Olsen, mesmo restritos à dimensão de capacidade 
burocrática, permitem um diálogo com a formulação de Goertz (2006) quando sugere: 
no nível secundário, faz mais sentido a lógica dos “mínimos” (condições necessárias ex-
pressas pelas dimensões) e o critério do “máximo” nos indicadores (a possibilidade de 
substituição assume que mais de um indicador é suficiente empiricamente). Assim, as 
condições necessárias para ter-se “capacidade de ação” contêm indicadores que não são 
explícitos e diretamente operacionalizados, como “perícia técnica”, “modernização do 
aparelho administrativo” e “qualidade de respostas”, por exemplo. Portanto, mesmo que 
tais atributos sejam necessários, fica em aberto uma forma mais clara de como mensurá
-las, o que pode reforçar o argumento da substituição de indicadores. Ou então, segundo 
a lógica fuzzy de Goertz (2006), avaliar se as condições necessárias acima exemplificadas 
seriam mais bem analisadas com critérios dicotômicos ou contínuos. 

Ainda assim, podem existir dificuldades para se traduzir as condições acima apre-
sentadas em indicadores a serem mensurados, seja de forma dicotômica ou contínua. 
Seria mais efetivo avaliar perícia técnica de forma dicotômica ou por uma escala contínua 
que mostrasse níveis de aquisição de conhecimento ou número de funcionários capa-
citados em certas áreas, por exemplo? Modernização administrativa pode ser avaliada 
dicotomicamente para verificar a consistência entre o indicador e o conceito ou seria 
mais apropriada uma escala contínua, conforme uma ponderação para medir a redução 
de níveis hierárquicos? Estas perguntas, dentre outros, surgem da indefinição dos indica-
dores no nível operacional e abrem espaço para a lógica da substituição e da equivalência 
funcional, conforme Goertz (2006), mantida a premissa que devem ser coerentes com a 
discussão do conceito nos níveis básico e secundário. Por outro lado, vê-se a dificuldade 
de se construirem escalas de ponderação, sugeridas por Goertz (2006), quando inexiste 
uma definição clara e operacionalmente traduzida dos indicadores.

Por outro ângulo, a literatura analisada considera que a fraqueza institucional em 
relação a atributos centrais de capacidade estatal pode estimular a modernização em po-
líticas consideradas chave pelos governos. Contudo, se tais iniciativas partem do nível 
central, visando desenvolver capacidades institucionais em outras esferas de governo, 
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podem ocorrer problemas políticos de aceitação. Tal realidade demanda estímulos para 
ampliar a adesão, especialmente nos contextos federativos em que governos locais pos-
suem autonomia política e administrativa. Essa questão é abordada por Haggard (1998) 
ao se referir, de um lado, às fracas capacidades locais para incrementar receitas; e de 
outro lado, aos tímidos incentivos que os governos centrais têm criado nessa direção, so-
bretudo se há transferências contínuas de recursos às cidades. Pode ocorrer o que o autor 
chama de o “lado perverso” desse processo: os municípios obtêm receitas que melhoram 
sua gestão, mas são pouco estimulados a ampliarem sua arrecadação própria, incremen-
tarem sua eficiência administrativa e suas capacidades burocráticas (Bird 1994).

O argumento acima é relevante para a discussão dos indicadores, pois pode re-
presentar uma desconexão lógica e causal entre a superestrutura teórica de um conceito 
e sua tradução operativa. Por exemplo, se um dos indicadores selecionados para avaliar 
o desempenho da dimensão capacidade técnica for ampliação de receita municipal, po-
dem ocorrer em equívocos, caso não se diferenciem receitas próprias das transferências 
constitucionais. O primeiro costuma ser uma medida mais eficaz, o segundo pouco mede 
a capacidade técnica, já que obedece a parâmetros federativos de repasses intergover-
namentais. Este exemplo serve para reforçar a importância de se definir teoricamente 
o conceito e suas dimensões, sem o que certos indicadores podem revelar mensurações 
significativas, mas que são irrelevantes empiricamente.

Por fim, a título de exercício, e considerando a dimensão da capacidade adminis-
trativa como recurso para os governos atingirem seus objetivos, segundo Sikkink (1991; 
1993), é importante pôr em relevo o papel das estruturas organizativas. O roteiro meto-
dológico proposto pela autora seleciona três fatores - organizativos, de procedimento e 
intelectuais - e suas respectivas medidas. Tais métricas influem no funcionamento estatal 
e são chamadas de “indicadores de capacidade e de autonomia”. Em relação aos fatores 
organizativos tem-se: a) magnitude da administração pública (medida pelo número de 
servidores); b) infraestrutura institucional (especialização de atividades consideradas 
centrais para as políticas de governo). Quanto aos procedimentos operativos: a) meca-
nismos de gestão de pessoal, sobretudo administração das carreiras e capacitação; b) 
práticas de aprendizado institucional. No tocante ao talento intelectual, se busca medir 
o desenvolvimento de perícia técnica e a continuidade no emprego dos níveis gerenciais. 
Nessa linha, Grindle (2006) destaca as ações de capacity building nos municípios mexi-
canos centradas na reorganização administrativa via treinamento de pessoal, introdução 
de novas tecnologias e novos padrões de desempenho gerencial e organizacional. 

Ainda que limitado à dimensão da capacidade administrativa, o esforço metodo-
lógico dessas autoras vai além daqueles discutidos acima. Isso porque apresentam de 
forma mais clara as dimensões do conceito e os indicadores para mensurar capacidade 
estatal, ainda que sejam distintos os critérios das duas autoras para avaliar o desempe-
nho administrativo. De todo modo, com esses indicadores, a construção de variáveis que 
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sirvam para a verificação empírica se torna uma tarefa que já possui um caminho prévio 
a ser confirmado ou não no estudo de um fenômeno. Ademais, se evita o problema do 
“conceptual jumping”, segundo Schedler (2010), pois existe um nível intermediário que 
serve para “indexar” os indicadores. Mas mesmo que as autoras não mencionem, a lógica 
é a das condições necessárias e suficientes, o que torna a mensuração praticamente um 
sinônimo de quantificação. Por exemplo, na capacitação se busca conhecer o porcentual 
de profissionais com curso superior, e essa informação pode embasar uma escala dicotô-
mica nos moldes propostos por Goertz (2006).

O PMAT COMO REFERENTE EMPÍRICO DO CONCEITO DE CAPACIDADES 
ESTATAIS

Esta seção busca cotejar a discussão anterior sobre a construção do conceito de 
capacidades estatais para verificar sua adequação a um caso escolhido como referente 
empírico. O objetivo é analisar um programa do governo federal criado para desenvolver 
capacidades estatais nos municípios brasileiros. O PMAT (Programa de Modernização 
das Administrações Tributárias) foi criado, em 1997, pelo BNDES e lançado pelo Mi-
nistério do Planejamento no mesmo ano. Segundo BNDES (2002), uma das diretrizes 
de seu Plano Estratégico consistia em apoiar a modernização da gestão governamental, 
notadamente no âmbito municipal. Conforme BNDES (2002: 2), “O [...] PMAT [...] vem 
contribuindo para a ampliação das receitas próprias das prefeituras, o controle dos gas-
tos e a racionalização do uso dos recursos públicos, além da melhoria da qualidade de 
atendimento ao cidadão e a maior transparência na ação governamental”. A partir de 
2000, quando a Lei de Responsabilidade Fiscal entrou em vigor, esse programa passou a 
apoiar financeiramente os municípios a cumprirem suas exigências. 

Até 1999, o programa se voltou à modernização da administração tributária, fi-
nanceira e patrimonial, quando incorporou áreas como gestão do gasto público, saúde e 
educação e passou a denominar-se Programa de Modernização da Administração Tribu-
tária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos (BNDES 2009). Mas embora o PMAT seja 
um instrumento de política pública para aumentar a capacidade de governo municipal 
(BNDES 2002: 19), seu foco maior é a administração tributária. Isso, pois sua prioridade 
é adotar como marco zero da modernização da gestão municipal o aumento da receita 
própria para ampliar sua capacidade de gasto. O objetivo era ampliar a autonomia polí-
tica local, que tem na baixa capacidade de gerar receita própria uma primeira restrição 
(Souza & Blumm 1999). Essa observação está em linha com o BNDES (2009), quando 
enfatiza que o principal objetivo do PMAT é financiar ações que ampliem a “autonomia 
administrativa e financeira municipal” e o aumento da eficiência fiscal, visando o desen-
volvimento local sustentado. Assim, o manejo da questão fiscal passou a ser um parâme-
tro de eficiência administrativa para se gerar uma cidade melhor (BNDES 2002; 2009).

Estes objetivos gerais do PMAT são similares ao foco do conceito de capacidade 
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estatal no nível básico, cuja ênfase é ampliar o poder de agência e autonomia dos gover-
nos, conforme apresentado nos documentos do BNDES. Com essa visão do programa, 
tem-se a possibilidade de se definir uma direção causal na análise empírica, pois o obje-
tivo é verificar o quanto de “capacidade de governo” e “autonomia municipal” (variáveis 
dependentes) foi atingido pelas cidades brasileiras desde 1997. Contudo, observe-se que 
o PMAT prioriza as dimensões de capacidade administrativa e técnica, sobretudo a am-
pliação de receita. De um lado, parece se alinhar com o argumento de Gerring (1999) de 
que os conceitos devem definir um núcleo essencial de características das quais outras 
dependem para sobreviver. No caso, a relevância da questão financeira (ampliação da 
receita própria) como eixo central do programa. De outro lado, uma atenção menor às 
dimensões das capacidades política e institucional, ainda que sejam consideradas impor-
tantes para gerarem novas leis regulatórias e tributárias, por exemplo.

Nas gestões FHC (1995-2002) e Lula (2003-2010), o PMAT buscou fortalecer a 
capacidade financeira, normativa, tecnológica, institucional, gerencial e de recursos hu-
manos dos municípios. Por exemplo, na área financeira, o apoio para ampliar a arreca-
dação tributária local, e na área gerencial o suporte à capacitação operacional, acesso às 
novas tecnologias da informação e integração administrativa (BNDES 2011). Nesse sen-
tido, o programa definiu 12 “dimensões” que contribuem para o aumento da arrecadação 
como eixo central: processos, cadastro, atendimento ao cidadão, relações institucionais, 
recursos humanos, legislação, gestão da dívida ativa, fiscalização, geoprocessamento, es-
tudo econômico-tributário, arrecadação e transparência (BNDES 2002). Tais dimensões 
têm “vetores” específicos de avaliação: cadastros desatualizados e seu impacto na arre-
cadação, baixa qualificação de servidores, ineficiência decisória diante da confiabilidade 
das informações, o desaparelhamento da fiscalização, falta de recursos de informática, 
lentidão de processos internos e qualidade do atendimento ao cidadão.

Conforme Goertz (2006), o PMAT definiu 12 dimensões secundárias, sem perder 
de vista que a mais importante é a capacidade financeira. Esta concepção, ao menos em 
nível teórico, pode se aproximar à visão do autor de que as dimensões não têm o mesmo 
peso, o que torna sua ponderação em um contínuo do polo negativo ao positivo uma pos-
sibilidade analítica. Ademais, parece haver coerência entre o nível básico do programa e 
as dimensões que orientam a ampliação de capacidade estatal nos municípios. Portanto, 
parece que a construção das dimensões secundárias possui uma relação lógica com os ob-
jetivos gerais do programa. Mas mesmo que a estrutura do conceito possa ser apreendida 
em suas dimensões, o PMAT não é claro sobre a inter-relação entre as mesmas, ainda que 
permitam a definição de hipóteses causais.

Mesmo que os documentos do PMAT não explicitem, parece que prevalece a lógi-
ca das condições necessárias e suficientes, com seus pesos distintos, que os municípios 
devem incorporar para desenvolverem capacidades estatais. Esta consideração está em 
linha com o BNDES (2002: 18) quando afirma que o PMAT é “um instrumento de po-
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lítica pública voltada para o aumento da capacidade de governo em diferentes áreas da 
gestão local”. Mas a política fiscal é o ápice do processo de planejamento, segundo Gue-
des (2001), e condição necessária para aumentar a autonomia municipal, ampliar sua 
capacidade de arrecadação própria e reduzir a dependência das transferências federais 
e estaduais. Em síntese: “as várias áreas da gestão local” parecem denotar a extensão do 
programa, sem perder de vista a hierarquia do “núcleo” central dedicado à questão fis-
cal e tributária. Mas como mesmo assim o PMAT pode ser analisado como um conceito 
multinível, se evita o problema do “conceptual jumping” assinalado por Schedler (2010).

Mas quando se desce ao terceiro nível, que visa operacionalizar a mensuração 
do conceito, há três observações a destacar: a) todas as dimensões têm os seus crité-
rios específicos de avaliação, o que é positivo, segundo Goertz (2006); b) os critérios de 
avaliação precisam ser mais bem detalhados em indicadores, o que suscita a discussão 
da equivalência funcional ou da substitutibilidade (a lógica da semelhança familiar) que 
Goertz (2006) enfatiza, pois a forma de mensuração não é claramente estabelecida; c) os 
parâmetros de avaliação parecem ser funcionalmente vinculados à ontologia do conceito. 

A discussão dessa seção não pretendeu esgotar as possibilidades analíticas do con-
ceito de capacidade estatal. O objetivo foi realizar um exercício para verificar como a 
literatura ajuda na reflexão teórica e na aproximação a referentes empíricos. Sobretudo, 
verificar como pode servir para a construção de esquemas explicativos e hipóteses cau-
sais para o estudo de fenômenos como políticas públicas, apesar de limites, como é o caso 
da construção de indicadores. Mas analisar criticamente o conceito de capacidade estatal 
será tema da conclusão desse trabalho.

CONCLUSÃO

Este artigo se propôs a realizar uma discussão sobre a literatura que trata da estru-
tura e da formação de conceitos. Para tanto, o texto foi organizado em três blocos, cada 
um deles com seus objetivos específicos. Inicialmente se debateram aspectos teóricos 
e metodológicos a serem considerados na tarefa de construir e analisar conceitos. Em 
um segundo lugar, se buscou traduzir essas orientações ao discutir a literatura sobre o 
conceito de capacidade estatal. Sobretudo, como esse conceito multidimensional pode 
ser construído à luz da proposta multinível sugerida por Goertz (2006). Finalmente, o 
objetivo foi cotejar o conceito de capacidade estatal com um referente empírico, visando 
analisar a sua operacionalidade em um programa do governo federal brasileiro de fo-
mento às capacidades de gestão municipal. 

O percurso desse trabalho, portanto, seguiu das definições mais abstratas até sua 
utilização mais concreta. Assim, alguns comentários podem ser realizados para apontar 
aspectos teóricos e operacionais do conceito de capacidade estatal. Como uma observação 
geral, na literatura analisada há desacordo sobre a construção do conceito, que se amplia 
quando se desce do seu nível básico, passando pelas dimensões secundárias, até chegar 
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aos indicadores. Existe acordo em relação ao aumento do poder de agência dos governos 
como objetivo central do incremento de capacidades estatais. Contudo, as divergências 
começam a surgir no nível das dimensões secundárias. Algumas visões se centram no que 
Gerring (1999) chama do “núcleo” central (notadamente, as capacidades administrativas 
e técnica). Outras, como Grindle (1996), ampliam a construção do conceito ao acrescer 
às duas dimensões acima as capacidades institucionais e políticas. Mas descendo-se ao 
nível operacional, as discordâncias ficam mais evidentes com a indefinição de indicado-
res, critérios e parâmetros para avaliar cada dimensão e assim orientar a mensuração do 
conceito. Vale frisar que tais desacordos se manifestam ainda que a literatura implicita-
mente se apoie na lógica das condições necessárias e suficientes.

Portanto, ao se utilizar a literatura que trata da formação de conceitos com aquela 
que visa discutir o conceito de capacidade estatal se evidencia que há lacunas não pre-
enchidas, considerando a sua utilização teórica e empírica nos três níveis propostos por 
Goertz (2006). Assim, é preciso avançar em relação à literatura que propõe um mar-
co teórico e analítico para discutir capacidades estatais, como o tema dos indicadores 
está a demonstrar. Também deve ser lembrado que a inter-relação dinâmica entre as 
dimensões é pouco discutida, pois a ênfase está em propor uma “estrutura” conceitual. 
Nesse sentido, a agenda dedicada a tornar o tema das capacidades estatais uma área re-
levante de pesquisa empírica na ciência política tem um desafio teórico e metodológico 
para construir categorias e mecanismos de avaliação de políticas. Assim, para além do 
estágio mais abstrato em que a literatura trata do tema das capacidades estatais, se faz 
necessário um esforço para torná-lo mais aplicável aos seus referentes empíricos. Ainda 
que o teste de “aderência” entre a discussão da literatura e o PMAT tenha evidenciado as 
possibilidades analíticas desse conceito, mostrou também seus limites e discordâncias.

Se a ressalva de Schedler (2010) de que hierarquias conceituais bem ordenadas 
ancoram conceitos abstratos em realidades concretas, e vinculam observações concretas 
para abstrações conceituais, o debate sobre o conceito de capacidades estatais parece 
um terreno fértil. Sobretudo, quando se escolhe um caso empírico a ser analisado com 
base nas proposições teóricas existentes. Com lembram Evans, Rueschemeyer e Skocpol 
(2002: 361), “nós necessitamos de investigações comparadas de quando e como estru-
turas estatais estabelecidas, [...] são reorganizadas e com quais efeitos sobre as capaci-
dades de produção de políticas”. O conceito de capacidades estatais permite aproximar 
construção teórica e políticas concretas para avaliar suas possibilidades explicativas. O 
debate, pois, está em aberto, mesmo porque os governos continuam a incrementar suas 
capacidades administrativas, técnicas, políticas e institucionais.
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ABSTRACT

Power of agency, autonomy, state capacity, multidimensionality, conceptual structure.

Fevereiro de 2012

Setembro de 2012

The article deals the concept of state capacity to che-

ck how some of theories more relevant of literature 

about building concepts can to be apply in this case. 

In the beginning showing the classical views about 

this subject, firstly that was proposed by Sartori, and 

following up to the formulation conceived by Goertz 

and his frame of three levels in concepts (the basic, 

the secondary and the operational). The text follows 

analyzing the literature in political science and public 

administration that discusses how the concept of sta-

te capacity can to be useful to analyze the conditions 

that governments has to implement their policies. 

The premise of authors analyzed is that governmental 

autonomy is a variable influenced for his political, te-

chnical, administration and institutional capabilities. 

And, of the point of view analytical, matter identify 

the dimensions more relevant that support the power 

of agency of governments, besides the indicators that 

operationally helps to evaluate his performance. Las-

tly, is discussed how this theoretical vision is applied 

in a concrete case: the Program of Modernization of 

the Tax Administrations (PMAT). This is a type of fi-

nancial support from of BNDES directed to develop 

state and institutional capabilities in Brazilian muni-

cipalities.
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